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ESTRUTURA PRODUTIVA E PADRÃO DE
DESENVOLVIMENTO NO BRASIL

INTRODUÇÃO

O propósito deste trabalho é estudar a problemática da distribuição de ren-
da no Brasil enfatizando condicionantes estruturais. Para atingir tal desiderato, par-
tiu-se do enquadramento da análise em uma categoria conceitual suficientemente
ampla e globalizante que tem a característica de sintetizar os traços mais dominantes
das compleições produtivas da América Latina em geral e as do Brasil em particular.
Esse conceito se refere à "heterogeneidade estrutural" que é, na feliz expressão de
Pinto & Di Felippo (1979, P. 578), "a síntese contemporânea da formação histórica
dessas sociedades".

Discutida a natureza dessa heterogeneidade estrutural e suas implicações
sobre a concentração de renda, o trabalho avança procurando identificar as forças
que direta ou indiretamente tendem a reproduzí-la ou até mesmo intensificá-la.
Nesse afã, busca-se compreender o caráter e as consequências do estilo de desen-
volvimento adotado no País.

É oportuno advertir que não se empreendeu grande esforço no sentido de
pontificar as evidências empíricas ao longo da análise, com uma possível exceção à
parte referente ao perfil distributivo da sociedade brasileira. Assim, o texto, de na-
tureza preliminar e notoriamente incompleto, aborda seus vários aspectos em um ní-
vel de abstração que pode não satisfazer os mais exigentes. Como eventual ate-
nuante, todavia, as discussões do estudo tentam seguir a lógica de, pelo menos, ex-
plorar as inter-relações propostas à luz das categorias estabelecidas no marco con-
ceituai.

	

2.	 A HETEROGENEIDADE E O PERFIL DISTRIBUTIVO

	

2.1	 A Heterogeneidade Estrutural

A inserção histórica da economia brasileira no processo de expansão do ca-
pitalismo industrial moldou-lhe certas características de subdesenvolvimento cujos
traços marcantes se reproduzem na atualidade em toda a sua plenitude. A estrutura
heterogênea de seu aparato produtivo e consequentemente de suas relações sociais é

Cad. Est. Soc.,Reczfe, v.4 n.1,p. 119-142,jan.Ijun., 1988



120

um desses traços mais distintivos, comum, aliás, aos demais países da América Lati-
na)	 -

A categoria "estrutura", "corresponde, em um sentido amplo ainda que não
exaustivo, ao conjunto de elementos materiais e sociais que constituem o "es-
queleto" de uma comunidade e que se caracterizam por sua relativa rigidez no tem-
po ou sua virtual imutabilidade. Entre seus componentes primordiais podemos dis-
tinguir os seguintes:

a) o meio físico, sobretudo no que se refere à dotação de recursos naturais
e às características que incidem sobre a atividade econômica;

b) a população e sua composição por idades, qualificações, aptidões adqui-
ridas ou inatas etc, e também suas tendências de crescimento - variável
de longo prazo por definição:

c) a organização produtiva por setores, estratos tecnológicos, distribuição
espacial, capacidade utilizada e potencial, etc.;

d) a estrutura social, como resultante histórica que se manifesta na estrati-
ficação de grupos e classes, sua organização associativa e política, o peso
relativo no balanço de poder, a distribuição da renda;

e) o relacionamento externo, entendido com os nexos de caráter diverso
que vinculam a comunidade com o resto do mundo, estabelecendo de-
terminados padrões dentro da divisão internacional do trabalho e esque-
mas variados de subordinação, dependência ou império . (Pinto, 1982,
pp. 41-42, ênfase no original).

Embora não caiba no escopo deste estudo fazer uma descrição pormenori-
zada dessas subestruturas internas das economias periféricas e das distintas combi-
nações e gradações de seus elementoè constitutivos, interessa aos propósitos do
presente trabalho destacar, ainda que sumariamente, aquelas referentes à organiza-
ção produtiva e à estrutura social, particularmente nas suas inter-relações com a
distribuição de renda.

O legado histórico da industrialização tardia no Brasil resultou em formas
muito diferenciadas na maneira pela qual a apropriação da tecnologia se processou
entre os diversos setores da economia. "A incorporação e difusão do progresso téc-
nico limitou-se, em cada etapa histórica, aos setores responsáveis pela dinamização
do processo e mais estreitamente integrados ao sistema do capital internacional. As-
sim, a penetração da tecnologia moderna tendeu a concentrar-se, fundamentalmen-
te, nas atividades de "ponta", e sua irradiação limitava-se a alguns setores comple-
mentares cuja eficiência produtiva fosse um condicionante importante para as possi-
bilidades de expansão das novas atividades. Portanto, na fase chamada de primário-
exportadora, a modernização limitou-se, era ao setor exportador e à sua in-
fra-estrutura de apoio; na primeira etapa da industrialização baseada na substituição

Os estudos que identificam e caracterizam a "heterogeiridade estnituml" imperante nas
economias latino-americanas, bem como seus contrastes com as estruturas relativamente
mais homoêneas dos países centrais, são, em boa parte, oriundos da CEPAL, destacando-se
como especialmente importantes os trabalhos pioneiros de Anibal Pinto (1965, 1970). O en-
quadramento dos países da região com suas especificidades e difereiras em uma categoria
conceitual ampla e globalizante como "heterogeneidade estrutural' justifica-se, quando
menos, pelas raízes históricas comuns dessas sociedades.
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de importações, concentrou-se em certas indústrias de bens de consumo e em alguns
serviços urbanos; na segunda etapa, nas atividades do complexo metal-mecânica
(bens de consumo duráveis, insumos e bens de capital) e na química. Finalmente; na
etapa atual, caracterizada por um aprofundamento e diversificação do consumo,
bem como pelo desenvolvimento das formas de acumulação financeira, a moderni-
zação tem-se manifestado na diversificação e comercialização dos produtos (troca
de modelos, marcas, serviços de propaganda e serviços financeiros), e não exta-
mente ao nível da estrutura produtiva, no sentido de ampliações e modificações
substanciais da mesma". (Tavares & Serra, 1972, pp. 182-183).

Não obstante sua estrutura diversificada e complexa, pode-se, a partir de
certo grau de abstração, distinguir três compartimentos ou estratos tecnológicos que
caracterizam o sistema econômico local: o primitivo, o intermediário e o moderno,
cujas estruturas se diferenciam essencialmente pelos seus níveis de produtividade, os
quais são determinados pelo grau de absorção do progresso técnico.2

Uma economia com um grau de complexidade industrial como a brasileira
engloba múltiplos processos técnicos de produção inter e intra-setorial, compreen-
dendo desde as mais simples e primitivas unidades produtivas até as mais avançadas
empresas do ponto de vista tecnológico. Estas últimas têm larga escala operativa e
elevado estoque de capital por homem ocupado, oque lhes confere altos índices de
produtividade física, em contraste com as pequenas e médias empresas. Evidente-
mente que as retribuições monetárias para proprietários e para a mão de obra dife-
rem substancialmente em um e outro caso dependendo de onde estejam engajados.

A heterogeneidade estrutural dessa base tecnológica implica que somente
nos compartimentos mais avançados é que o progresso técnico é gerado, bem como
seus frutos concentrados e retidos, em contraste com o papel passivo que desempe-
nham os estratos de baixa produtividade.

Torna-se oportuno, apenas para situar a discussão em um nível pouco me-
nos abstrato, apresentar alguns dados qualitativos recentes sobre a amplitude do fe-
nômeno acima aludido. Como resultante do legado histórico que originou a descosi-
tinuidade tecnológica antes aludida, os mercados de trabalho no País tornaram-se
também cada vez mais segmentados, seja quanto aos distintos mecanismos utilizados
para absorção de mão da obra, seja quanto à própria dinâmica de determinação de
salários.

A tabela 1 é bastante esclarecedora quanto a alguns aspectos da heteroge-
neidade estrutural da ocupação na área urbana não-agrícola no Brasil. Os estratos
de inserção produtiva estão divididos entre "organizados" (inclui os comportamen-
tos intermediários e avançados) e "não-organizados" (setor primitivo ou informal e
demais formas de organização não capitalistas). Observe-se que no total os setores
modernos respondem por 65,6% das ocupaçoês, enquanto que os mercados não es-
truturados empregam 34,4% de mão de obra urbana não-agrícola. O grau de hete-
rogeneidade (dado pela participação dos estratos não-organizados na ocupação total
do ramo) obedece a uma relação inversa com o nível de desenvolvimento setorial,
apresentando-se mais acentuado na construção civil (46%) e menos forte na indús-

2 Uma desctição detalhada desses estratos e de suas inter-relações pode ser encontrada elaPinto (1970) e Bravo (1976). Para uma abordagem histórico-estrutural relacionada ao (e-
.nômeno da heterogeneidade estrutural, consulte-se Pinto & Di Filippo (1979)
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tria (16%). O nível médio de produtividade dos ocupados nas atividades institucio-
nalizadas é 12 vezes maior do que aquele alcançado pelos inseridos no estrato não-
organizado, enquanto que em termos de remuneração média a relação é de 4,2 ve-

zes.
Parece natural inferir-se, então, que tais disparidades estruturais nas pro-

dutividades dos estratos tecnológicos, combinadas com a heterogeneidade das rela-
ções sociais que se articulam em tomo desses diferentes estratos, têm decisivas im-
plicações no esquema repartitivo do produto e da renda, que só pode resultar igual-
mente díspar.4 Assim a desigual distribuição da renda nada mais é do que o resulta-
do primário da heterogeneidade estrutural prevalecente na economia. O processo de
concentração de renda é, portanto, inerente às economias capitalistas subdesenvol-
vidas cuja lógica de crescimento repousa na heterogeneidade do seu aparato produ-
tivo.

2.2	 A Distribuição de Renda

Nesta subseção, procurar-se-á discutir com maior profundidade a manifes-
tação mais visível da heterogeneidade estrutural do País que é aquela que se reflete
sobre a concentração da renda.-
Os perfis distributivos de renda do Brasil foram construídos, para efeito de análise,
a partir da utilização de informações constantes dos Censos Demográficos de 1960,
1970 e 1980 e das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílio
(PNADs) de 1981, 1983 e 1985. Embora haja pequenas divergências metodológiSs
entre essas duas fontes, usou-se do pressuposto de que tais diferenças, por serem
insignificantes, não alterariam a ordem de grandeza dos resultados e que portanto
não invalidariam o quadro evolutivo que se pretende traçar sobre o fenômeno da re-
partição de renda pessoal no Brasil.

Não tendo sido possível utilizar, para todo o período, os dados referentes à
população economicamente ativa (PEA), cujo conceito é mais comum na literatura,
optou-se pelo uso de informações sobre a população em idade de trabalho (PIT),
com rendimentos positivos. Assim, as estratificações de renda foram obtidas a partir
de dados sobre pessoas de 10 anos ou mais, incluindo as não economicamente ativas,
que recebiam algum rendimento. Por outro lado, é também reconhecido entre os
estudiosos que as distribuições oriundas de um e de outro conceito não diferem fun-
damentalmente quanto aos resultados que apresentam.5

a par dessaheterO$ei4ad5t9aj
como

mercados terciarlos ao comercio e s
4 Um dos aspectos mais reveladores dessa heterogeneidade transparece na concentflÇO da

propriedade dos meios de produção, com a consequente concentração da renda gerada por
o	 rlil.,...(io1A P QTlchamaXamaatenÇo pan uma dimensão parti-

cularmente
do produto
priação de
quanto mal

etc.) ipoiltico-Social çpresngio. pwv.	 .v"...........
5 Em estudo recente, l-roffman (1983) constatou que a distribuição de renda entre pessoas

com 10 anos ou mais, incluindo as não economicamente ativas, que recebiam algum rçndi-
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Deve-se ressaltar, contudo, que no rendimento mensal das pessoas acima
mencionadas não está computado o valor da produção para autoconsumo. Esta fonte
complementar de renda é extremamente importante no Brasil, e em particular no
Nordeste, de forma que sua não consideração induz a que se tenha cautela na inter-
pretação dos resultados aqui colocados, os quais dizem respeito apenas à renda mo-
netária das pessoas.°

Houve necessidade ainda de se proceder à estimativa das rendas médias das
classes que compõem a estratificação de rendas recebidas pelas pessoas no que con-
cerne aos dados dos Censos Demográficos de 1960 e 1970 e da PNAD de 1983,0
que não foi preciso fazer para o Censo de 1980 e para as PNADs de 1981 e 1985
cujas rendas médias já aparecem explicitadas. O método adotado consiste em dividir
os intervalos de renda em três grupos (excluindo-se os intervalos abertos), sendo
que no primeiro grupo, correspondente às rendas mais baixas, aplicou-se a média
aritmética dos limites de classe, no segundo grupo usou-se a média geométrica e, fi-
nalmente, as rendas médias do último grupo foram obtidas a partir da média harmô-
nica. As médias estimadas para os intervalos abertos foram dados respectivamente
por 513 do limite inferior e 213 do limite superior. Este método oferece estimativas
semelhantes àquelas derivadas de ajustamentos da função de Pareto e é superior à
simples interpolação linear dada pelo cálculo do ponto médio de classes Mehran,
1975).

As informações retrospectivas da Tabela 2 dão conta da concentração de
renda verificada no País nas duas últimas décadas e na primeira metade dos anos 80.
Com efeito, tomando por base os dados das três primeiras colunas da Tabela 2 nota-
se que o coeficiente de Gini, cuja magnitude espelha o grau de desigualdade relativa
da distribuição, expressa valores cada vez mais elevados a partir de 1960. Esse com-
portamento retrata um fenômeno que foi alvo de extensas discussões na literatura
especializada, tanto no Brasil quanto no exterior. Já os percentuais de renda apro-
priados pelas pessoas mais pobres, em particular por aquelas que representam os
40% de mais baixa renda, mostram-se declinantes ao longo do tempo, o que confi-
gura um aumento da pobreza relativa da população local no lapso do tempo em
apreço. Por seu turno, o contingente formado pelos 10% mais ricos da população
conseguiu aumentar ainda mais sua participação relativa no total da renda recebida
no período.7

mento, em 1980, apresentou um grau de desigualdade apenas ligeiramente superior àquele
observado quanto à distnbuiçao da EtA com rendas positivas. No que concerne, entretanto,
aos valores médios dos rendimentos mensais, seja tta distribuição como um todo, seja dos
percentuais, há uma sistemática tendência a que os valores médios da distribuição da renda
da PEA sejam superiores àquelas referentes à distribuição da PIT (para
esse diferencial foi da ordem de 5 a 7%). Isso se deve a que a PIT incluias pessoas não eco-
nomicamente ativas, isto é, pessoas que exercem tarefas domésticas, estudam, vivem de ren-
dimentos da a posentadoria, etc. Vide Tabela comparativa dessas distribuições em CORE-CON/Ri (1986, pp. 20-21).

6 Usando-se dados do ENDEF referentes a meados da década passada é possível constatar queas rendas médias das famílias brasileiras sofrem acréscimos que variam de 19 a 30% quando
se adiciona o valor do componente em espécie à suas rendas monetárias (Romão, 1983, p.2).Vide também Barros & Rossi (1987).

7 É importante ressaltar que muito provavelmente o percentual da renda apropriada pela ca-
mada mais rica da população esteja subestimado. Em primeiro lunar, tanto os Censos De-
mográficos quanto as PNAD5 circunscrevem seu âmbito de in q uérito aos domicijios Parti-
culares, de sorte que não há como captar os lucros retidos pelas empresas. Em segundo lu-
gar, ceras de 90?r do total de rendimentôsyesquisados pelas PNAIYs são provenientes do
trabalho, não obstante haja quesitos especíticos no questionário que indaguem sobre di-
versas fontes de rendimento, dando margem a que se desconfie de uma eventual subestima-
ção das rendas decapital. Veja-se a esse respeito l'ilgueins Jorge et al.i (1985, p.Z.
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A excludéncia social característica do período 1960-1980, veio a agra-
var-se posteriormente com a política econômica recessiva do governo brasileiro,
derivada principalmente da crise do balanço de pagamento e das medidas de estabili-
zação adotadas a partir de 1980. Essa política foi particularmente nefasta para os
segmentos populacionais mais pobres, os quais tiveram que absorver a maior parte
dos custos internos do ajustamento.

De fato, o panorama distributivo do Brasil parece ter piorado a partir de
1980, quando do início, por parte do governo, da implementação de medidas eco-
nômicas contractivas cujos efeitos se disseminaram rapidamente pelas regiões e uni-
dades da Federação. As informações constantes da Tabela 2 mostram a deterioração
a que chegou o quadro distributivo com o agravamento da crise. Tanto assim é que
nos anos da recessão, 1981-1983, o coeficiente de (uni evoluiu rapidamente para
patamares bastante altos. Nota-se, ainda, a ocorrência do aumento da pobreza rela-
tiva no período, tomando-se como indicador desta condição os 40% mais pobres da
população. Tal contingente de pessoas registrou, em 1983, sua maior perda de posi-
ção relativa desde 1960, o que dá uma idéia da célebre corrosão de rendimentos a
que está sujeita essa classe, de por se já pouco refratária a quaisquer intempéries
econômicas ocasionais, quando defrontada com um processo recessivo prolongado.

• No tôpo da pirâmide repartitiva, por outro lado, os 10% mais abastados aumenta-
ram, no período da recessão, sua participação relativa, recebendo 46,2% da renda
pessoal do País em 1983 contra 45,5% em 1981.

A recuperação do nível de atividade que se iniciou em 1984, a partir do se-
gundo semestre, impulsionada em grande parte pelo excelente desempenho das ex-
portações, não gerou mecanismos que pudessem reverter o processo concentrador
de renda que permeou o ciclo recessivo da economia nacional. Tanto assim é que o
coeficiente de Gini alcançou a magnitude de 0,608, o que configura um dos valores
mais elevados entre aqueles que se observam nas comparações internacionais. Os
pobres continuaram perdendo espaço no total da renda, a ponto de apropriarem tão-
somente 8,3% do volume global de rendimentos pessoais em 1985. Esta proporção é
a mais baixa desde 1960. Em contraste, a parcela dos ricos em 1985 é a mais elevada
de todo o período.

A análise distributiva de rendimentos da população brasileira pode ainda ser
complementada pela apreciação dos seus níveis absolutos de tenda. Tais níveis, em
última instância, determinam as condições de vida das pessoas em termos de mora-
dia, saúde, nutrição, educação, etc. As informações sobre o nível de renda e sua
distribuição permitem traçar com razoável aproximação o perfil sócio-econômico da
população local, pois esses dois fatores em conjunto espelham o grau de bem-estar
das pessoas e a diferenciação interna da estrutura social do País.

As Tabelas 3 e 4 reúnem dados da evolução temporal dos rendimentos mé-
dios dos dois grupos que formam a base e o topo da pirâmide repartitiva de renda do
País. Nas três primeiras colunas das duas Tabelas pode-se perceber que a renda mé-
dia total da população mais que dobrou entre os anos de 1960 e 1980, refletindo o
significativo desempenho do nível de atividade nesse período. Embora os frutos
desse crescimento não tenham sido repartidos proporcionalmente, já que os mais ri-
cos foram bem mais beneficiados, o fato é que tanto os rendimentos médios totais
quanto os dos dois segmentos sob análise aumentaram de forma ponderável.

No início dos anos 80 os efeitos da contração econômica se disseminaram
rapidamente, embora não com a mesma intensidade, pelas regiões brasileiras e Esta-
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dos da Federação (PJMES, 1985). As informações contidas nas Tabelas 3 e4 dão
conta das enormes repercussões do choque recessivo sobre os níveis gerais dos ren-
dimentos da população. Com efeito,a renda média total decresceu 16,8% entre 1981
e 1983, tendo posteriormente melhorado um pouco entre 1983 e 1985, quando a
economia já começava a se recuperar do período crítico do processo recessivo cujo
auge deu-se no triênio 1981-1983. Essa perda de renda real não foi distribuída
uniformemente, posto que os mais ricos sofreram decréscimos em tomo de 15,4%,
enquanto que os mais pobres sofreram perdas de cerca de 27,3%, o que redundou
em um aumento da relação E/A de 19,6 para 22,8.

Considerando o período, 1981 a 1985, o que se observa é uma configuração
de perdas reais acumuladas, tanto para as classes mais pobres, quanto para as mais
ricas, o que resultou em uma queda de renda média real total de cerca de 16%.
Contudo, nesse empobrecimento geral, o contingente localizado na base da pirâmide
de rendimentos saiu perdendo, como mostra a evolução da relação EIA.

3.	 ESTILO DE DESENVOLVIMENTO E COMPOSIÇÃO DO CON-
SUMO

O esquema de industrialização que se sucede, de padrão tão assimétrico de
incorporação e difusão do progresso técnico gera perfis bem distintos no que con-
cerne ao mercado de produtos e de consumo. Pelo menos dois grupos se podem ob-
servar no mercado para produtos manufaturados: um, formado pela grande maiora
da população mas cuja característica principal é perceber rendimentos muito baixos;
outro, composto de uma pequena minoria cujas rendas são bastante elevadas.

A cesta de bens de consumo correspondente ao contingente de baixa renda
é composta basicamente por bens de consumo não durável, de natureza mais essen.
cia Essa cesta é pouco diversificada e produzida em sua maior parte por indústrias
tradicionais, normalmente onde desponta a predominância do capital nacional, inse-
ridas, embora não exclusivamente, nos estratos tecnológicos primitivos e interme-
diários. Tais indústrias se caracterizam por terem fracos efeitos de encadeamento
"linkages", posto que normalmente usam matérias-primas da agricultura e produ-
zem diretamente para o consumidor final. No geral, essas indústrias pouco se bene-
ficiam das externalidades e das economias de escala. (Furtado, 1979, p.326)

Já o conjunto de produtos de consumo típico do grupo de altas rendas é
formado em sua maior parte por bens de consumo durável, relativante luxuosos
se comparados com a cesta média de produtos adquiridos pela sociedade. Diferen-
temente da cesta de bens de consumo da maioria pobre da população, a cesta de
bens associada ao segmento rico é bastante diversificada, requerendo, por isso mes-
mo, complexos processos de industrialização para ser produzida no País, o que só
pode ser levado a efeito por unidades de produção tecnologicamente avançadas do
setor moderno, normalmente controladas pelo capital estrangeiro.

Sendo o setor produtor de bens de luxo aquele no qual a incorporação e a
difusão do progresso técnico ficam adstritos, este setor se toma responsável pelo
dinamismo do processo de acumulação interno, direcionando o aparato produtivo no
sentido de satisfazer a demanda oriunda do contingente postado no tôpo da pirâmide
de renda. Desde ainda que a penetração do progresso técnico nessas atividades de
ponta se dá através da introdução de novos produtos e diferenciação dos já existen-
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tes, o desenvolvimento baseado nesse esquema exige, dada a renda média prevale-

cente, uma distribuição de renda necessariamente concentrada.
Instala-se, por conseguinte, um círculo de causalidade circular em que o

perfil da distribuição de renda que é requerido pelas orientações impressas ao apa-
rato produtivo passa, por sua vez, a condicionar a dinâmica do sistema. Esta dinâmi-
ca, por seu turno, reclama um esquema distributivo regressivo calcado na demanda

sofisticada dos grupos de alta renda.
Umestilo de desenvolvimento como o que foi sucintamente descrito na se-

ção anterior é completamente voltado para atender a uma pequena parcela da popu-
lação, aquela que detém a grande proporção da renda nacional. Configura-se, pois,
como um estilo socialmente injusto e excludente, em que a maioria populacional não

participa dos benefícios do progresso técnico.
Uma questão que gerou intenso debate em passado recente foi: como é que

esse padrão de desenvolvimento, com pressões estruturais à concentração da renda,
pode manter a expansão do sistema econômico? Não haveria uma tendência natural
à perda de dinamismo ou até mesmo à estagnação, já que, embora altamente diver-
sificado, o mercado de produtos conspícuos tem proporções reduzidas?.°

Tavares & Serra (1972) e Serra (1976) descartam a possibilidade dessa ten-
dência estrutural à estagnação, sob o argumento de que um estilo de desenvolvi-
mento com a configuração apresentada no Brasil não é necessariamente inviável do
ponto de vista econômico, sendo capaz até mesmo de produzir altas taxas de cresci-
mento. Tal padrão pode apresentar certas características extremamente dinâmicas e
ao mesmo tempo reforçar alguns traços perversos, tais como exclusão social, con-
centração espacial, bem como atraso de certos subsetores econômicos quanto aos

níveis de produtividade.
Não é propósito deste estudo discutir os fatores internos e externos que

conseguem manter o dinamismo do sistema em concomitância com o estilo de de-
senvolvimento prevalecente. Interessa mais de perto à presente análise refletir sobre.
a possibilidade de que a permanência desse estilo acentue a heterogeneidade estru-

tural e, portanto, agrave o quadro distributivo.
É interessante, a essas.alturas, enquadrar a presente e breve análise sobre

"estilo de desenvolvimento" em uma categoria conceitual mais precisa. Para tanto,

Assim resumiu Furtado (1968, p. 42), um dos expoentes das teses e
cupação com a questão levantada: "O processo de concentração da
ca em tendências à diversificação das formas de consumo dos gr
dtstrias de bens de consumo duráveis se beneficiamdilelamente d
como essas indústrias são exatamente aquelas que, em razão dopr
se beneficiam das economias de escala de produção, as reduztdj
obrigam-nas a operar com custos retaü vamente altos. Mais ainda,
um gruflo de pessoas de níveis já muito altos de consumo, cria ai
s,ficaçaO crescente desse consumo sob a forma d -- -.
diversificação de seus padrões... liesta forma, a i
de um canal cada vez mais estreito e num sentido
moderna, principalmente orientada para as econor
çóes, pode-se criar um sistema industrial altameni
nas, mas de custos de produção relativamente ele
das unidades produtivas. Mais se concentra a rem
pos de altas rendas, mais inadequada é a evolução
aproveitameptodas economias de escuta de prodi
lado na aparência, mas os seus melhores frutos não
O corolério dessa situação de ineficiência no um
com a crescente necessidade de maior tecniflcaçã
sas atividades de ponta, traduz- numa pressão

na

em

vez

do perfil da demanda no taque respei ao
ição.O progresso tecnotógico será assim'-
,serao colhidos
fruto das economias de escala, combinada
o (altos coeficientes capital-trabalho) nes-
negativa sobre as taxas de lucro e

'
 conse-

o ritmo daexpansao do nível de atividade.
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far-se-á uso do conceito proposto por Pinto (1982, p. 38), com mais ênfase nos as-
pectos econômicos, segundo o qual "estilo" refere-se ao modo pelo qual, num dado
período e sob a égide dos grupos dominantes, dentro de um determinado sistema e
estrutura, os recursos humanos e naturais são organizados com o objetivo de resol-
ver as interrogações sobre "o quê", "para quem" e "como" produzir?

Dentro dessa perspectiva conceitual, pode-se imaginar que uma compara-
ção de taxas de crescimento do produto entre setores econômicos possam refletir
aproximadamente a tendência do estilo de desenvolvimento sobre as determinações
impostas ao aparato no tocante ao "quê" produzir, Por outro lado, pode-se também
responder tentativamente a indagação sobre "para quem", isto é, sobre os benefi-
ciários dessa produção, cotejando informações a respeito das participações dos di-
ferentes estratos de renda no consumo global da sociedade.

As Tabelas 5 e 6 oferecem uma visão aproximada do padrão recente de
desenvolvimento adotado no Brasil, no que concerne à produção e ao consumo. Não
resta dúvida de que as informações ali compiladas indicam certos desequilíbrios e
desproporções no processo de crescimento observado no País. A Tabela 7, por
exemplo, retrata o esforço produtivo do País em quatro lapsos de tempo: o do
"boom" econômico do período 1968-1974,0 da desaceleração do nível de atividade
do período 1975-1980, triênio da crise recessiva 1981-1983 e, finalmente, o mo-
mento da recuperação econômica de 1984 e 1985.

É evidente que nem toda produção de bens de consumo duráveis é consi-
derada como consistindo de bens supérfluos ou conspícuos, da mesma forma que
nem todos os bens de consumo não duráveis são classificados como essenciais. En-
tretanto, para efeito da presente análise, com as devidas exceções e reservas, tomar-
se-á esses dois grupos de bens como supérfluos e essenciais relativamente à renda
média por habitante do País.

Nota-se, pelos dados da Tabela 5, que o extraordinário crescimento médio
anual da indústria de transformação no período do "milagre econômico-
(1969-1974) foi liderado pela produção de bens de consumo duráveis cuja taxa de
crescimento médio anual atingiu o elevado patamar de 22,5%. Nesse mesmo lapso
de tempo, o desempenho do setor produtor de bens de consumo não duráveis (bens
cuja elasticidade-renda é normalmente baixa vis-à-vis os bens duráveis), não obs-
tante tenha sido apreciável, foi bastante inferior ao do setor dos duráveis.

Na época da desaceleração econômica dos anos 1975-1980, os números re-
lativos ao crescimento global e setorial da economia brasileira mostram perforniance
bem abaixo do período precedente. Ainda assim, os bens de consumo duráveis lo-
graram manter a maior taxa de crescimento dentre aquelas observadas na economia,
liderando mais uma vez o desempenho da indústria de transformação (seguidos de
perto pelo setor produtor de bens intermediários).

Dada sua importância na dinâmica do sistema, a produção de bens de con-
sumo duráveis foi fortemente atingida na crise recessiva dos anos oitenta, vindo a
recuperar-se apenas em 1985, registrando um crescimento médio de 15,18% nesse
ano. Menos vulnerável à contração da demanda interna que caracterizou o triênio

9 Uma outra concepção, mais abrangente, porém igualmente apropriada aos propósitos deste
estudo, é a que foi formulada por Graciarena (1976) e resumida por Pinto (1976), pp.
102-103; 1982, p. 38 e 45) da seguinte forma: "Estilo é a modalidade concreta e dinãmiàa
de uma sociedade em um momento histórico determinado, dentro do contexto estabelecido
pelo' sistema e estrutura existentes e que corresponde aos interesses e decisões das forças so-
ciais predominantes".
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1981-1983, o setor produtor de bens de consumo não duráveis sofreu queda
(-1,3%) relativamente pequena quando comparado com outros setores, tendo inclu-
sive iniciado sua trajetória de recuperação já em 1984.

O dinamismo do crescimento econômico nos dois subperíodos iniciais foi,
pelo que se depreende dos dados, puxado pela produção de bens duráveis de consu-
mo (embora de forma mais atenuada nos anos de desaceleração) cuja natureza e pre-
ços estão associados ao perfil de consumo dos grupos de alta renda.

É importante observar também o comportamento da agricultura nos dois
subperfodos mencionados, pois no crescimento desse setor reside outra fonte de
distorção do padrão de desenvolvimento imperante. Nota-se pelos dados da Tabela
5 que a produção agrícola cresceu a taxas muito inferiores às dos demais setores na
época do boom econômico. Registre-se (Serra, 1982, p.41) que nesse período a
parcela da produção correspondente às exportações agrícolas teve um aumento
considerável, o que diminui a oferta de alimentos para consumo interno. Entre
1966167 e 1973 a proporção das exportações na produção agrícola passou de 12,0
para 18,6%.

No que concerne ao lapso de tempo que vai de 1975-1980, a agricultura
manteve uma performance razoável levando-se em conta a desaceleração do nível
de atividade global do período. Ainda assim, persistiu o atraso na produção agrícola
para mercado interno, conforme registra Serra (1982, p.I21), trazendo implica-
ções extremamente adversas sobre o processo inflacionário e sobre as condições de
vida da população de menores rendas.

Se se considera a elevada proporção da mão-de-obra que sobrevive da pro-
dução de alimentos, notadamente do Nordeste do País, e a destinação desses bens ao
consumo "niassivo", percebe-se claramente que as inclinações do estilo em relação à
agricultura constituem-se em reforço adicional ao distanciamento social historica-
mente implantado.

Não deve ser desprezada também a possibilidade de que as taxas de cresci-
mento dos setores ligados à construção civil e ao comércio tenham contribuído para
tornar mais assimétrico o perfil distributivo, já que uma boa parte dessas atividades
tende a apoiar de forma direta ou indireta a expansão do consumo associado ao se -
tor moderno da economia.

Ainda que sem uma análise de maior profundidade ou até mesmo diante da
ausência de constatações mais rigorosas do ponto de vista empírico, o quadro até
aqui descrito revela que a dinâmica global do sistema repousa pesadamente na pro-
dução de bens de natureza sofisticada e diversificada, correspondente a necessidades
secundárias ou suntuosas, normalmente levada a cabo por unidades industriais tec-
nologicamente avançadas e adstritas ao estrato moderno da economia.

Na tentativa de conformar-se ao enquadramento conceitual antes referido,
parece apropriado nesse instante indagar "para quem" esse esforço produtivo é
dirigido, isto é, qual é o segmento da população que é ao mesmo tempo destinatário
e mandante desse esforço empreendido pelo aparato produtivo. A Tabela 8 oferece
urna aproximação à resposta que se busca.

Utilizando dados relerentes a meados da década passada e considerando
apenas os estratos de renda dos 40% mais pobres e dos 10% mais ricos e suas res-
pectivas participações no consumo total, observa-se que o consumo relativo do
contingente pobre é extraordinariamente baixo vis-à-vis o grupo colocado no ápice
da pirâmide distributiva. Nota-se também que os desníveis de consumo são tanto
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maiores quanto mais caros e sofisticados são os itens listados na Tabela. Por fim,
nada mais elucidativo do que constatas que o pessoal mais pobre participa com ape-
nas 2,7% do consumo total, enquanto que a parcela mais rica da população tem uma
fatia de 72,9%.

Depreende-se, pois, que a orientação imposta ao aparato industrial circuns-
creve a produção à feitura de certa canasta de bens somente acessível às camadas
privilegiadas da sociedade. Mais que isso, em virtude do baixo poder aquisitivo mé-
dio da grande maioria da população, mesmo nos bens considerados de acesso popu-
lar a participação dos 40% mais pobres é extremamente reduzida.

É oportuno explorar um pouco mais a questão dos destinatários da produ-
ção, ou seja, os grupos para os quais esta produção é dirigida. Neste afã, é conve-
niente proceder, ainda que necessariamente de forma arbitrária, a uma estratificação
de classes sociais que seja a mais representativa possível dos segmentos que na reali-
dade formam o conjunto da sociedade em termos de grupos de renda. Uma tentativa
nesse sentido está mostrada na Tabela 7.

Os grupos A e B seriam representativos das classes alta e média, enquanto
que o grupo C estaria associado aos assalariados de base e, finalmente, o grupo D
corresponderia aos trabalhadores rurais, trabalhadores urbanos por conta própria,
etc.

Cabe notar, inicialmente,que durante o lapso de tempo que vai de 1970 a
1985 as classes A e 8 ampliaram sua participação relativa no total da renda recebi-
da, embora essa ampliação tenha sido praticamente marginal no último quinquênio.
A classe C teve decrescida sua importância relativa no decênio 1970-1980 mas
conseguiu mantê-la na primeira metade dos anos 80. A única classe que efetiva-
mente reduziu sua participação no total da renda foi a classe D.

Parece bastante razoável supor que devido à pequena participação relativa
dos grupos C e D na renda e ao baixo valor absoluto dos seus salários médios, toda a
dinâmica da distribuição e a correspondente manifestação do consumo moderno se
restringe praticamente aos grupos A e B, ou seja, às classes de renda alta e média.

Em virtude do argumento já desenvolvido de que o aparato produtivo está
voltado basicamente para a produção de bens não essenciais, em detrimento do
consumo dito massivo, os destinatários dessa produção suntuária são exatamente
aqueles que se postam no ápice da cúpula distributiva e que alimentam a dinâmica do
sistema

Depreende-se, por conseguinte, que há uma nítida associação entre a distri-
buição da renda e a composição da demanda agregada que, por sua vez, determina a
conformação da capacidade produtiva.

4.	 ACENTUAÇÃO DA HETEROGENEIDADE

A preocupação com a reduzida dimensão do mercado para absorção dos
produtos suntuários levou, como já se disse antes, a interpretações que vislumbra-
ram a possibilidade de o sistema econômico evoluir para um estado de insuficiência
dinâmica ou, no extremo, para a estagnação. Como nem uma coisa nem outra parece
ter ocorrido na sua plenitude, cabe indagar, então, se não estaria havendo uma ten-
dência a que o setor moderno ampliasse sua participação e suas atividades no seio da
economia. Quer dizer, será que o grau de heterogeneidade do sistema não estaria
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diminuindo via abertura do leque de incorporação e disseminação do progresso téc-
nico?

Para uma resposta aproximada a essa pergunta é necessário examinar pelo
menos três aspectos interdependentes: (a) a lógica empresarial; (b) a atuação do Es-
tacto e (c) a questão do relacionamento com o exterior. No que tange ao primeiro
desses aspectos, é natural o fato de que a oferta industrial seja sensível e responda
preferencialmente às tendências verificadas na elasticidade-renda da demanda dos
grupos que se situam na parte superior da pirâmide distributiva. Dentro dessa reali-
dade é que as empresas moldam suas estruturas de oferta, diversificando-as e sofis-
ticando-as em consonância com o perfil da demanda que se materializa a partir dos
incrementos de renda havidos no círculo dos grupos mais abastados. E claro que
essa resposta da produção se faz acompanhada da reorientação no conjunto dos re-
cursos humanos e materiais, ou seja, acompanhada com o progresso técnico que está
associado à acumulação de capital.

A questão é saber se esse processo de modernização, isto é, esse processo
de incorporação e difusão da tecnologia moderna, tende a se espraiar entre os de-
mais compartimentos tecnológicos da economia, de modo que, com o passar do
tempo, fossem diminuindo os diferenciais de produtividade entre os estratos. Tava-
res & Sena (1972) argumentam que não há evidências de que esse fenômeno tenda
a ocorrer e a explicação se deve aos elementos que condicionam a alocação dos in-
vestimentos nas economias capitalistas. "Esses elementos relacionam-se com a ren-
tabilidade relativa dos investimentos, isto é, com as taxas de lucro que podem ser
obtidas nas diferentes atividades. Pois bem, tanto a própria natureza das atividades
dinâmicas quanto o caráter dominante dos grupos sociais que os controlam permi-
tem manter uma maior taxa de rentabilidade relativa para os setores modernos em
expansão, precisamente à medida que se mantenha polarizada a circulação do exce-
dente, ou seja, que se restrinja a difusão do progresso técnico e de seus frutos".
(Tavares & Serra, 1972, pp. 185-186).

Essa orientação da capacidade produtiva tem, por outro lado, notórias re-
percussões sobre a concentração das unidades (e, é claro, sobre a concentração da
propriedade), o que implica a presença crescente de um conjunto relativamente pe-
queno de grandes empresas se beneficiando de condições monopólicas ou oligopóli-
cas) ° . Tal fenômeno tem pelo menos duas consequências: (i) reforça a tendência a
que o progresso técnico se circunscreva ao setor de ponta e (ii) contribui para
acentuar a descontinuidade tecnológica dentro do próprio setor. Esses dois aspectos
intensificam a heterogeneidade estrutural através dos desníveis inter e intra-setorial.

No que concerne à atuação do Estado, sua presença tende a reforçar as ca-
racterísticas do estilo prevalecente. Ou, dito de outra forma, suas atividades ten-
dem a apoiar a acumulação no pólo moderno e dinâmico da economia contribuindo

10 Em ábrangente estudo sobre a indústria de transi
demp que a maior parte da tecnologia introduzi,
Brasil engendrou processos de pmdução dimeni
escala concebidas para países com maior porte de
coo necessariamente uma maior concentnção da
PIO, o índice de concentração da produção mdc!
maior quanto maior a participação da empresa
também que no mesmo ano tal índice estava mli
lho. Ou seja, nos gêneros mais concentrados a pri
a capacidade de uma empresa de ter maior prod'
seu poder de mercado. Relacionado a essa discos!
ca Latina como um iodo, vide Fajnzylber (1976).

no Brasil, Considera (1980) pon-
empresas privadas estrangeiras no
para reproduzirem economias de

o, o que em termos técnicos impli-
io industrial. Em 1970, por exem-
cada gênero da indústria era tanto
Pira no oênnm O autor observou

tiviciade era maior, co que se
idade do que outras está tntc
embora enfocando os países
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assim para a manutenção e até ampliação da rentabilidade dos investimentos naquele
setor. A solidariedade do Estado aos interesses dos grupos econômicos dominantes
se dá através de diversos mecanismos de compensação, tais como subsídios, créditos
e financiamentos, incentivos fiscais, etc., e na própria composição do investimento
público (infra-estrutura econômica e social urbana, por exemplo). Ajunte-se a isso
as políticas econômicas salarial e cambial que no geral beneficiam direta ou indire-
tamente tanto as atividades quanto o consumo modernos.

Sendo o setor moderno aquele cujas variações no seu ritmo de desempenho
determinam as correspondentes variações no nível global da atividade do País, as
ações do Estado nas suas várias esferas estão naturalmente voltadas para criar as
economias externas demandadas por aquele setor. Tal comportamento do Estado
envolve evidentemente um comprometimento de recursos com prioridades que no
geral não são aquelas que fazem parte do rol de necessidades da maioria da popula-
ção.

O último aspecto que se quer analisar nesses breves comentários com res-
peito à possibilidade de que o estilo de desenvolvimento imperante contenha ele-
mentos que tendem a magnificar o grau de heterogeneidade estrutural, diz respeito
aos nexos do País com o exterior.

Os processos de produção das atividades modernas e dinâmicas se assentam
evidentemente numa tecnologia bastante sofisticada, que é predominantemente im-
portada dos países centrais. Daí resulta uma considerável sujeição ao financiamento
externo para fazer face ao volume de importações de bens de capital e matérias pri-
mas necessárias ao padrão de industrialização do País. Tal subordinação tem pelo
menos dois efeitos visíveis: de um lado, aumenta a integração do País - mas de for-
ma dependente - no contexto do capitalismo internacional; de outro lado, exige
apreciáveis esforços de exportação para atender aos serviços da dívida.11

Esse último ponto tem claras implicações sobre a questão da heterogeneida-
de. Os investimentos estatais e privados são canalizados para o setor exportador em
detrimento da produção e do consumo internos. Dados os generosos subsídios fis-
cais e creditícios e outros privilégios com que aquele setor é favorecido pelo gover-
no, a rentabilidade dos investimentos naquelas atividades tende a ser bastante eleva-
da, mas acessível apenas às empresas do estrato moderno, o que concentra os frutos
dos ganhos de produtividade nesse mesmo estrato. As distorções sociais e princi-
palmente distributivas de tal modelo de crescimento são bastante óbvias para mere-
cer comentários adicionais.12

Em síntese, pois, os três aspectos mencionados no início desta seção con-
correm de forma interdependente para aumentar os contrastes nos padrões tecnoló-
gicos entre os setores e dentro deles. Mesmo com ampliações do estrato moderno
em alguns setores ou ramos de atividade, esse processo tem um caráter restrito e se

ii Ë interessante observar
crescente, combinada com a eventual vantagem comjiamtiva de alguns países na

produção de determrnados bens primários ou escassamento manufaturados (cuja demanda
mundial tem sido dinâmica) tem impulsionado os Investimentos para a exportação, com
forte participaçã	 ano estrgeira, tendendo a re produzir uma espécie de novo modelo primá-no-exportador no último quartel do século XX". Serra (1976, p. 23),12 No estudo do INPES/IPEA (1985) mostmu-se que a política de incentivo às exportaçóes,que inicialmente estimulou setores intensivos cm mão-de-obra, passam a partir do final dadécada de 70 a privilegiar setores pouco utilizadores desse fator. No agregado dos setores
agrícola, indústria de transformação e extrativa minem], encontra-se uma elasticidade em-prego-exportação de apenas 0,08, de sorte que, em termos de geração de emprego, pouco sepode esperar das exportações no presente momento cem futuro próximo.
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circunscreve à modernização de empresas cujo nível de produtividade já é elevado
em relação à média nacional. Não há, portanto, maior substância na argumentação
segundo a qual a economia brasileira tende para uma maior homogeneidade na es-
trutura produtiva à imagem e semelhança do mesmo fenômeno ocorrido nos países
desenvolvidos) 3 Pelo menos não enquanto perdurar o presente estilo de desenvol-
vimento.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo que foi discutido ao longo deste texto, mesmo levando-se em conta o
alto grau de generalidade que o permeou , depreende-se que não é absolutamente
possível conceber uma diminuição na heterogeneidade estrutural do País - causa
primária dos desníveis de renda e de sua má distribuição- a menos que se adote uma
mudança radical no presente estilo de desenvolvimento. Uma mudança que impli-
casse em: (a) alterações no esquema de concentração da propriedade e da renda; (b)
redefinição do padrão de investimentos, no sentido de reorientar o esforço produti-
vo para atender às necessidades mais prementes da maioria da população; (c) maior
difusão da tecnologia moderna, possibilitando acréscimos na produtividade média do
sistema e consequentemente menos diferencial de produtividade entre os estratos
tecnológicos; (d) atenuação das disparidades regionais (que são uma dimensão im-
portante que se superpõe à heterogeneidade estrutural); (e) redefinição do papel do
Estado cuja atuação via de regra tem contribuído decisivamente para maior concen-
tração de renda e da riqueza, na medida em que transfere para a propriedade de um
diminuto contingente de pessoas consideráveis recursos subtraídos da coletividade;

(O reestabelecer novos nexos de intercâmbio comercial e financeiro com o exterior
que diminua o grau de dependência em relação ao capital internacional e regrida a
estrangeirização da economia.

Claro que esse elenco de medidas, colocado aqui de forma extremamente
simplificada e sem as devidas qualificações complementares, pressupõe, para sua
efetiva implementação num prazo razoável, uma vontade política que o suporte. É
necessário, pois, que se tenha convicção de que o atual modelo de desenvolvimento
é inapropriado aos requisitos básicos da sociedade e extremamente excludente na
sua essência. Para modificá-lo planejadamente mister se faz inabalável determinação
nacional.
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TABELA 6

BRASIL - PARTICIPAÇÃO DOS ESTRATOS DE RENDA NO
CONSUMO (1974)

(EM PERCENTAGEM)

140

Alimentação
Cereais e derivados
Carnes e pesca
Ovos, leite e queijos
Bebidas e diversos
Outros

Vestuário
Vestuário confeccionado
Calçados
Outros

Habitação
Aluguel e taxas
Manutenção do lar
Mobiliário e artigos do lar
Aparelho e equipamentos do lar
Outros

Higiene e Assistência à Saúde
Higiene e cuidados pessoais
Médicos e dentistas
Outros

Transportes
Gastos com veículo próprio
Transporte urbano
Viagens a longa distância

Educação
Livros e material escolar
Matrícula e mensalidades cursos
Outros

Recreação e Cultura
Aumento do Ativo

Automóvel e outros veículos
Casa, Apto. e terreno
Sítio e fazenda
Melhoria casa própria
Crédito, outros investimentos, etc.

TOTAL

10 +
41,9
32,3
43,6
47,3
40,7
43,4
61,2
63,3
54,3
60,4
68,7
70,2
69,5
69,1
63,5
47,5
64,2
60,2
78,8
59,4
73,4
80,6
36,7
75,8
74,5
65,6
80,1
64,4
74,9
91,6
86,8
94,5
96,3
84,0
93,4
72,9

40-
9,9

12,2
8,3
6,7

10.9
10,7
3.4
3,1
4,2
3,7
2,7
2,4
2,9
2,3
2,5
7,5
3,0
3,1
1,0
4,1
0,9
0,1
4,6
2,4
0,8
1,7
0,4
1,4
1,1
0,2
0,1
0,1

0,5
0,1
2,7

FONTE: ENDEF (1978). A transformação dos dados originais em decis foi feita
por intermédio de interpolação linear.
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